O movimento informático nas escolas portuguesas





	O movimento informático (ver Dores, 1993a) nasce nos EUA, com os micro-computadores e o conceito estratégico de cooperar com o utilizador individual dos produtos informáticos.


	Este movimento social difunde-se como uma mancha de óleo por todo o planeta, onde chegam os micro-computadores e o entusiasmo para aprender a trabalhar com eles. Também em Portugal se criaram as condições para a emergência do movimento informático, nomeadamente no seio dos professores e das escolas.


	O projecto Minerva, financiado pelo Ministério da Educação, para introdução de computadores pessoais nas escolas não universitárias portuguesas, revelou publicamente a existência do movimento informático nas escolas portuguesas, permitindo-nos estudá-lo no contexto do processo da sua institucionalização no campo escolar (ver Dores, 1993b).


	A presente comunicação procura, de acordo com as sugestões de F.Alberoni (1989), caracterizar sintecticamente o movimento informático nas escolas portuguesas.
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	O entusiasmo que é despertado pelos computadores é revelado pelo calor das controvérsias entre os que privilegiam as referências às vantagens das existência, disponibilidade e potencialidades das máquinas inteligentes e os que preferem fazer ressaltar as desigualdades de acesso e uso dos recursos informáticos, a perversidade das utilizações actuais e possíveis. 


	Os computadores são símbolos de oportunidades e ameaças, em termos pessoais, familiares, profissionais, culturais, políticos ou de desenvolvimento socio-económico. 


	A ideia de que a juventude actual é, de forma inata, mais habilitada para usar os computadores indicia uma transferência, para os nossos filhos, para as futuras gerações, do quebra-cabeças que são as vantagens/ameaças dos computadores. Por isso, parece evidente que as pessoas, famílias, regiões ou países que sejam capazes de, entretanto, melhor se alfabetizarem informaticamente, possuirão uma vantagem comparativa importante nas sociedades do futuro. Esta crença explica, em grande parte, não só o sucesso comercial dos computadores domésticos� e o sucesso dos cursos de formação em informática, mas também o investimento estatal no desenvolvimento de tecnologias de informação e comunicação, nomeadamente no quadro do sistema de ensino, por iniciativa própria e por pressão da procura social, dos alunos e suas famílias, e económica, dos empregadores.


	A resposta da escola, evidentemente, não estava inscrita, como continua a não estar, nem nos mecanismos do computador nem nos funcionamentos escolares. A resposta da escola ficou a dever-se, e continua a depender, da acção de agentes sociais, políticos, investigadores, professores, departamentos de inovação e desenvolvimento educativo, e das formas que encontram de influenciar os destinos da instituição. Desses agentes há a destacar os professores, não apenas pela função profissional que lhes está institucionalmente confiada, mas também pela contribuição concreta de parte deles para o desenvolvimento do movimento informático nas escolas portuguesas. 


	Alguns professores, seja por vontade de actualização pessoal face à procura de ensino de computadores, seja por curiosidade intelectual, seja para combater o sentimento de desqualificação profissional ou para conquistar influência política na sua escola ou no Ministério da Educação, encontraram razões para se interessarem pelos usos dos computadores. E interessaram-se de facto, pelo menos desde 1985 (cf. Figueiredo, 1989). É, em grande parte, desse entusiasmo que vamos falar agora, seguindo, tal como fizemos para caracterizar em geral o movimento informático (Dores, 1993a), as sugestões de Alberoni (1989).





A unidade do movimento informático nas escolas portuguesas





	Em algumas escolas primárias e secundárias, professores isolados ou em pequenos grupos, no quadro da sua disciplina (normalmente matemática ou ciências da natureza) ou de actividades circum-escolares (clubes de informática ou produção do jornal da escola, por exemplo), compraram o seu equipamento informático - quando com poucas dezenas de contos era possível comprar uma máquina programável - e divertiram-se trabalhando eficazmente.


	Nas universidades o uso didáctico dos computadores constituiu-se num objecto de estudo emergente, nomeadamente em torno dos Profs. Dias de Figueiredo em Coimbra, João Ponte em Lisboa e Altamiro Machado no Minho. Foi o professor de Coimbra que tomou a primeira iniciativa de promover e acompanhar experiências de introdução de computadores em escolas secundárias da zona de Coimbra, à luz de experiências estrangeiras anteriores, onde os respectivos Estados já tinham assumido a responsabilidade de promover o uso dos computadores nas escolas.


	Para que tais experiências se pudessem alargar, aumentando o campo de experimentação e, portanto, incrementando as possibilidades de atingir resultados credíveis a nível nacional, o Prof.Dias de Figueiredo propôs ao Ministério da Educação a institucionalização do projecto Minerva. O Ministro João de Deus Pinheiro aceitou e, através de uma decisão irrepetida, ainda que limitada a um período experimental de três anos, permitiu que a gestão do projecto Minerva - para introdução de computadores no ensino não-superior em Portugal - fosse gerido por uma rede de universitários, sem interferência directa da burocracia ministerial.


	Os universitários decidiram organizar-se de forma descentralizada em pólos, por locais geográficos das áreas de influência das instituições universitárias aderentes. Quando nalgum dos pólos Minerva existiam mais do que um grupo de universitários envolvidos no projecto, esse polo subdividia-se em núcleos, mantendo a mesma autonomia organizativa e científica entre si, como os pólos. Os aspectos da direcção e coordenação do projecto eram decididos em conselhos com a presença de representantes de cada polo, à maneira académica.


	Nas escolas secundárias, por seu lado, os professores interessados organizavam-se para propor a integração das suas escolas nos trabalhos reconhecidos e apoiados pelo projecto Minerva. Assim conseguiam para eles próprios acesso às actividades de desenvolvimento dos grupos mais experientes, activos e disponíveis e reconhecimento oficial da sua actividade. Alguns professores das escolas secundárias, na sequência dos trabalhos do projecto, ingressaram nos quadros universitários ou em orgãos de staff do Ministério.


	Neste processo, os computadores pessoais menos potentes (tipo Spectrum), depois de terem servido aos professores mais pioneiros, foram abandonados, à medida que, através do projecto Minerva, se ia tendo acesso a computadores mais potentes (PC - Personal Computer da IBM ou compatíveis).


	A decisão de adoptar a plataforma tecnológica PC como norma, em vez do Mac, pode ser lida como reveladora das condicionantes da unidade do movimento informático nas escolas portuguesas, não apenas do ponto de vista técnico-económico mas também ao nível das potencialidades dos usos didácticos e pedagógicos dos computadores pelos professores nas escolas. Significa a intenção do projecto Minerva, ainda na sua fase experimental, de gestão universitária, em optar pela maior capacidade de difusão de equipamentos em detrimento da redução dos tempos de aprendizagem de uso que os Mac possibilitavam.


	No fim do projecto Minerva, houve quem concluísse ser a formação de professores o objectivo mais alargado de intervenção informática no sistema de ensino, o que dá uma ideia da importância estratégica da decisão a que nos estamos a referir.


	Outra condicionante foi a atitude de alguns professores. O entusiasmo pelos computadores, a responsabilização pessoal pelo sucesso do processo de informatização nas suas escolas, o prazer do desempenho de actividades socialmente reconhecidas, a vontade de contribuir para a actualização do sistema escolar, o desejo de melhorar as condições dos processos de ensino-aprendizagem, foram ingredientes que mobilizaram alguns professores de forma inabitual. 


	A unidade das suas actuações deve-se menos à definição de objectivos pedagógicos e mais à vontade comum de apropriação dos instrumentos de tratamento automático de informação e à solidariedade entre os professores responsabilizados pelo projecto Minerva na tarefa de procurar formas de responder, com criatividade, às solicitações sociais e aos desejos pessoais.





	Os sujeitos do movimento





	Os professores são, sem dúvida, os sujeitos deste movimento. Os alunos estão, talvez surpreendentemente, mais distantes do processo de informatização das escolas.


	Os professores universitários e não-universitários mostram-se interessados em:


	. investigar, 


	. em desenvolver processos de inovação recorrente nas escolas com vista à promoção da eficácia e da qualidade,


	. em alargar os seus campos de intervenção pessoal e profissional,


	. difundir computadores, ideias sobre como os utilizar e também o seu entusiasmo pelo uso de computadores nas escolas e no trabalho lectivo em particular. 


	Para os alunos, os computadores são, antes mais, uma oportunidade para exercitarem os jogos electrónicos�. Por isso mesmo, o Projecto Minerva sentiu a necessidade, desde cedo, de regulamentar o jogo nos computadores das escolas.


	Nesta fase inicial do processo de informatização das escolas, os alunos tiveram poucas oportunidades de se apropriarem dos computadores disponíveis nas escolas. Em primeiro lugar porque os computadores são muito poucos para as necessidades de aprendizagem ou até para um acesso temporizado com alguma regularidade, da maioria dos alunos. Os programas disponíveis ainda não são tão fáceis de usar que evitem necessidade de formação relativamente demorada.


	Os professores, tanto na vertente organizativa como didáctica, tem dificuldade em facilitar acessos. Mesmo nos países mais ricos, as condições materiais - quantidade, actualização e manutenção de equipamentos, disponibilidade de programas - e imateriais - acesso à formação, ajudas especializadas em tempo útil - não são fáceis de rentabilizar em favor de melhor qualidade de ensino. 


	Para os alunos, do esforço de introdução de computadores nas escolas secundárias não resultou nenhuma evidência. A experiência de questionar alunos em escolas secundárias melhor apetrechadas sobre a presença de computadores aí é decepcionante: eles afirmam quase sempre que não há computadores na escola.


	Há outros sujeitos actuantes no processo de informatização das escolas secundárias: os professores universitários, em geral preocupados com a investigação tecnológica e educativa que possa servir de base para mudanças do sistema educativo, os políticos que possam dar cobertura e financiamentos à extensão das actividades voluntaristas de informatização das escolas, como o foi o projecto Minerva, os gestores ministeriais chamados a participar no quadro das intervenções administrativas que a política educativa decidiu enquadrar. Não se pode afirmar que a sua intervenção seja dispensável ou supletiva. Pelo contrário. As posições estratégicas que deteêm em relação aos poderes e às capacidades de mobilização de recursos materiais e humanos torna a contribuição destes sujeitos importante para o movimento.


	Se em vez de pensarmos em termos de grupos sociais intervenientes como um todo - professores, alunos, pais, decisores, burocratas - pensarmos em termos dos trabalhos concretos no terreno, verificamos que a mobilização dos professores no quadro do projecto Minerva não foi suficiente para evitar que uma das conclusões da experiência tivesse sido a afirmação da necessidade de promover acções de formação informática de professores, de forma a informá-los, de forma generalizada, sobre as possibilidades e vantagens educativas do uso dos computadores.


	O projecto atraiu desde início a atenção de quase todos os professores espontaneamente interessados em desenvolver, nas suas actividades profissionais e pessoais, as potencialidades da informática. Outros despertaram para esse entusiasmo na sequência da actividade do projecto e a ele se associaram ou, de uma forma ou outra, a ele ficaram atentos.


	Como sempre acontece, alguns professores estiveram mais interessados em aprofundar a sua capacidade operativa e profissional, outros mais preocupados em utilizar as oportunidades de promoção social e profissional disponíveis. O que parece poder distinguir a fase experimental da fase operacional do projecto Minerva é que, na primeira, ambas as tendências pareciam poder coexistir sem conflito. Na segunda fase, com a complexificação da estrutura organizativa e com o enorme esforço para cumprir objectivos quantitativos, começa a notar-se a necessidade de escolher alternativamente entre uma procura de espaços de exercício de responsabilidades na hierarquia do projecto, entretanto alargada para fins operacionais, e um esforço de aprofundamento das experiências técnicas e pedagógicas. Os campos que anteriormente tinham sido de cooperação, tornaram-se a maior parte das vezes conflituais. Para muitos, mais virados para a experiência e inovação tecnológicas e/ou educativas, foi uma desilusão.


	Para alguns professores o projecto Minerva deixou de garantir o mínimo de condições e espaço de manobra para lutarem pelos seus objectivos pessoais e profissionais. Barreiras começaram a erguer-se entre professores e entre estes e os gestores do projecto Minerva. Até que, no seu final, no decurso do 2ºCongresso Minerva, teve sucesso, para explicar esta tensão, a expressão "enterro do Minerva", como acusação das massas na direcção do topo do projecto.





	As linhas de fractura 





	As propostas de automatização da escola, da substituição dos professores por máquinas ensinantes, ganham alguma popularidade nos anos setenta, quando Illitch se tornou famoso por pedir a desescolarização da sociedade. Imagine-se os ganhos no orçamento se se conseguisse reduzir o número de professores ao necessário para produzir os programas didácticos indispensáveis à alimentação das máquinas ensinantes.


	Esta concepção de ensino anunciava a vantagem, para os alunos, de se poder adaptar aos diversos tempos (ritmo, dia ou noite, verão ou inverno) e espaços (escola, biblioteca, casa, emprego) de aprendizagem, sem nunca perderem a mais alta qualidade de ensino disponível, e igualitariamente acessível a todos. Para os professores, compreendemos facilmente, era mais que um insulto e a declaração do maior desprezo, uma ameaça de despedimento colectivo. A preocupação docente cresceu, pois têm de reconhecer que não são tão atraentes e manipuláveis quanto os écrans de computador ou tão regulares e lógicos quanto os CPU.


	A substituição dos professores por máquinas, pelo menos no estado actual dos mecanismos de automação, não foi possível e as experiências de introdução de computadores nas escolas, anteriores à portuguesa, identificaram como resistência a atitude negativa dos professores (Ponte, 1986). Os computadores apareciam, aos olhos dos professores, como cavalos de Tróia, contra as suas competências específicas tradicionais, como expropriadores de saberes intelectuais, como anteriormente havia acontecido com os artesãos, segundo a teoria divulgada com muito sucesso, também nos anos setenta, por Henry Braverman. 


	Curiosamente, já nos anos oitenta, depois de verificado o fracasso do ataque tecnológico frontal à escola e aos professores, os computadores eram entendidos como cavalos de Tróia, mas num sentido diverso.


	A introdução de computadores nas escolas poderia, pensavam, ajudar a mudar as atitudes pedagógicas tradicionais dos professores, na medida em que os confrontariam com a inevitabilidade da informatização da escola, nomeadamente das salas de aula. A presença do computador na sala de aula ofereceria aos alunos uma maior margem de manobra e de participação, o que, por si só, obrigaria os professores a reagir no sentido das pedagogias modernas, menos autoritárias e mais centradas na aprendizagem, tanto aos níveis didáctico e pedagógico como psico-cognitivo (a Inteligência Artificial estava na moda).


	O movimento informático, herdeiro deste debate, procura promover uma escola mais capaz de se modernizar tecnologicamente, com professores mais dinâmicos e com destreza na manipulação de acessos e fontes de informação. Não acredita na possibilidade de implementação da escola automática, mas acredita na possibilidade de mudança automática da escola, i.e., que o poder do computador, o poder do movimento informático, seja capaz de investir inovação estrutural e estruturante da escola do futuro.





	Elaborações ideológicas





	Na sua expressão no interior da instituição escolar, o movimento informático importa, digamos assim, os aspectos ideológicos gerais do movimento social, tratados em outro lugar (Dores, 1993a): prioridade ao utilizador, liberdade e autonomia na produção e uso da informática, auto-formação e promoção da mudança socio-técnica.


	No contexto escolar, as aplicações destes materiais ideológicos referem-se, concretamente, aos problemas escolares: ao questionamento da separação epistemológica entre Ciências e Humanidades, das políticas burocratizadas de controlo e promoção da eficácia do sistema educativo, da eficácia das tarefas escolares, quotidianas ou estratégicas.


	Conforme a situação de cada actor social no campo educativo (burocratas, pedagogos, intelectuais, políticos, alunos, pais), assim os diversos elementos ideológicos são mobilizados e articulados, de forma a terem sentido.


	A divisão entre Ciências e Humanidades relaciona-se directamente com a emergência da racionalidade moderna, laica. A contestação científica do direito intelectual da Santa Sé de determinar a verdade através inspiração divina foi aliada da contestação humanista contra a centralidade divina. A Terra passou a ser apenas mais um planeta, no quadro dum vasto Universo, que nem no centro do sistema solar estava, e os homens começavam a sentir-se mais sós perante uma Natureza agressiva e um Deus menos poderoso do que se costumava pensar anteriormente.


	A dualidade laica entre Ciência e Humanidades desenvolveu teorias e orientações culturais e discursivas contraditórias. Umas viradas para a manipulação da Natureza, outras viradas para a compreensão do Homem. Umas construindo instrumentos de intervenção cada vez mais poderosos contra a Natureza, que desde à uns anos se sabem estarem também a atingir o Homem por via da destruição do seu habitat, outros procurando desenvolver e ocupar os espaços socio-afectivos e cognitivos abertos pelo recuo da influência religiosa aos níveis cultural e intelectual.


	As forças pragmáticas libertadas pela sociedade industrial, capitalista, moderna e laica, produziram uma sociedade de risco (cf.Beck, 1992). As instâncias políticas disponíveis, dado o grande desequilíbrio actual entre os poderes industriais e empresariais a nível mundial e os poderes dos Estados e das organizações internacionais, pouco têm podido fazer para tornar ecologicamente inócuas as forças produtivas (ver Conferência do Rio). A cooperação entre as instâncias socio-políticas e culturais, o campo das Humanidades, e as instâncias directamente produtivas, o campo das Tecno-Ciências, parece ser uma necessidade que só não é evidente porque a divisão de trabalho herdada não permite conceber pontes para que essa colaboração seja eficaz.


	A escola, enquanto instituição modernizadora que continua a ser, reage a esta situação. Procura favorecer a consciência ambiental, mesmo quando ela não aparece explicitamente nos programas; procura descobrir formas de cooperação transdisciplinar e educar os alunos nesse espírito, mesmo quando não se sabe muito bem como fazer e que resultados esperar; procura ligações mais directas com outras instituições, no quadro duma política de abertura ao exterior. Mas o peso da dominância ideológica do determinismo tecnológico - separação radical entre objectivo e subjectivo, entendido no mesmo sentido da separação entre material e imaterial - é confirmado pelos interesses industriais subordinados à lógica capitalista, mesmo quando usam e abusam dos recursos imateriais - marketing, publicidade, comunicação de massas.


	"São as necessidades do desenvolvimento económico e do controlo social que determinam, em última instância, a estrutura e o funcionamento dos sistemas educativos" - escreveu Dias de Figueiredo (1989), pai do projecto Minerva - "No entanto, no caso da introdução de computadores nas escolas (...), a colocação de equipamentos em escolas onde não existiam professores preparados (...) redundou (...) em situações grotescas de distorção pedagógica e de desperdício de recursos".


	Quando o poder privilegia a mobilização de recursos máquina e não trata da mobilização humana para atingir determinadas metas, nem sempre se sai bem. 


	Como já referimos, a industrialização das escolas mostrou-se um projecto incapaz de ser bem sucedido, nesta fase de desenvolvimento das máquinas e das sociedades. Mas a informatização das escolas foi da iniciativa de pessoas que adoptaram as teorias educativas tecnológicas (cf.Bertrand, 1986), herdaram, como modelo, um tipo de concepção de intervenção escolar, de que não se podem facilmente libertar. 


	A constatação de fracassos anteriores não foi suficiente para acabar com teorias que, no essencial, ignoram ideologicamente os processos sociais que analisam. O facto de haver um movimento informático que atravessa as escolas, alunos, pais, professores, investigadores, burocratas, políticos, é perfeitamente ignorado por tais ideologias auto-definidas como pragmáticas, mesmo quando não atingem os objectivos que se propuseram. E também para o senso-comum, habituado a conceber e a valorizar positivamente relações de trabalho, práticas quotidianas, espaços de convívio e, portanto, Centros Escolares Minerva, planeados, produzidos e concebidos tecnocraticamente: máquinas, dinheiro, trabalho com as máquinas. 


	As teorias dominantes para cairem em descrédito não basta verem negadas na prática as proposições que avançam. Ao contrário das teorias dominadas, que a maior parte do tempo lutam para terem algum espaço de manobra para ensairem alguma experiência. Nas sociedades actuais, quando se confrontam, no mesmo campo, teorias ligadas ao domínio das Tecno-Ciências e teorias ligadas ao domínio das Humanidades, as primeiras só não serão dominantes se prescindirem dessa posição, ainda que a qualidade força de trabalho seja consensualmente, cada vez mais, um factor crítico da concorrência e do desenvolvimento.


	No caso Minerva, campo transdisciplinar e de promoção de futuríveis, o controlo da inovação educativa foi feita usando a teoria da difusão, mais técnico-científica: "É em particular ao nível (da propagação a todo o sistema educativo de um processo de inovação, sem riscos consideráveis de desvirtuação de objectivos e práticas) que a introdução de computadores poderá ter um papel a desempenhar", escreveu Dias de Figueiredo (1989), o pai do Minerva, reduzindo a dinâmica do projecto a um exercício de engenharia de sistemas de informação, desresponsabilizando-se da criação ou implementação no terreno da inovação.


	Porque a ideia de difundir as inovações educativas através duma rede de computadores não é argumento convincente, nem corresponde ao esforço do terreno, a instalação de um centro de computadores pessoais nas escolas secundárias, usam-se, para o mesmo efeito expressões como "alfabetização informática", "ensino individualizado e à distância", "actualização escolar em relação aos ambientes de trabalho actuais", "formação profissional nas escolas", "ensino de novas abordagens cognitivas", etc., correspondendo a interesses particulares investidos nos processos de informatização das escolas: promoção do uso de produtos informáticos, redução de custos dos orçamentos de ensino com aumentos da capacidade de resposta às necessidades e às procuras, combate ao desinteresse estudantil pelos processos de ensino-aprendizagem tradicionais, transferência para o sistema de ensino dos custos da formação de mão-de-obra qualificada, curiosidades dos investigadores dos modos de pensar, do ponto de vista matemático ou psicológico.


	Na prática trata-se de uma luta, que não é só ideológica, para o controlo e promoção das inovações educativas. Não tanto por via da engenharia informática, que parece pouco capaz de cumprir tal papel no momento, mas por via do controlo e promoção do movimento informático nas escolas, da institucionalização do movimento informático (sobre o assunto, Dores 1993b).


	No campo dos professores, as incoerências ideológicas do discurso e a vontade política de, mesmo sem objectivos consensuais, avançar, eram entendidas como uma oportunidade de conquistar recursos e margem de manobra para inovar. Nem o facto de o Minerva não estar enquadrado na preparação e debates da Reforma Educativa - documento estratégico e orientador das transformações desejáveis e a apoiar pelo Ministério da Educação - não questionava minimamente nem o desejo nem as possibilidades de inovação no trabalho do Minerva�.


	É mais fácil afirmar que mais máquinas inteligentes nas escolas produzem mais eficácia no ensino do que afirmar que os computadores nas escolas fazem parte de um processo de experiências guiadas pelas teorias educativas tecnológicas. Outros campos teóricos nunca tiveram hipóteses experimentais tamanhas, não só em Portugal como no resto do Mundo. Eis um efeito e uma prova do domínio tecnocrático na educação actual. Por isso Dias de Figueiredo (1989) pode concluir sem ansiedade: "(os computadores) não serão, por certo, uma poção mágica para todos os males da educação", na certeza de que "começam (...) a ser tranquilamente assimilados pela realidade escolar", num processo de informatização longo mas inelutável.





	Desafios colectivos, provas e metas





	A difusão dos computadores nas escolas e a desmistificação do trabalho com computadores começaram por ser os dois principais desafios colectivos. A alfabetização informática de professores e alunos a meta.


	O sucesso inicial, que desde logo se suspeitou ser efémero, tal como avisavam experiências de outros países, media-se pelo entusiasmo dos professores e alunos na presença dos computadores. Esse entusiasmo não é suficiente para o labor da aprendizagem individual, persistente, demorada e nem sempre bem sucedida, não raras vezes até frustrante. 


	Afinal, nem sequer os recursos máquina disponíveis nas escolas são suficientes para satisfazer a procura expontânea, nem havia programas adequados às necessidades práticas das actividades educativas. A escola tem, por natureza, pouco dinheiro disponível se comparado com as disponibilidades empresariais, especialmente num período de contenção de recursos financeiros. Não podia, pelo menos em Portugal, adquirir equipamento em quantidade suficiente para o uso generalizado de professores e menos de alunos. A escola começa a conceber a possibilidade de usar computadores quando a indústria informática cria o computador pessoal, num contexto de concorrência por um mercado essencialmente empresarial. Praticamente não há desenvolvimento de hardware ou software para educação, se comparado com os esforços de desenvolvimento para sectores de actividade economicamente mais desafogados.


	Qualquer utilizador sentir-se-á frustrado por ver o seu trabalho interrompido coercivamente antes de chegar ao fim. A frustração tem um peso maior se soubermos que, para muitos deles, dominar a máquina é, só por si, um desafio que requere horas seguidas de concentração. Esta exigência individual, a ser aceite, aumentaria de forma, insuportável em ambiente escolar, a contradição com o princípio da igualdade de oportunidades. A temporização e a escala de acessos aos computadores, por sua vez, desmobilizam os aprendizes. A desmistificação do computador dificilmente avança nestas condições, seja por passar a ser evidente a dificuldade de acessos, seja porque fica clara a dificuldade de manipulação.


	Numa fase mais recente do desenvolvimento do projecto Minerva, e perante a verificação de que as metas concebidas inicialmente estão longe de poderem ser atingidas no curto prazo, a formação informática de professores, a introdução de temas informáticos e didácticas de base informática nos currículos, a construção de centros de recursos didácticos com meios informáticos, a formação vocacional dos futuros técnicos de informática e de outros técnicos que precisam de trabalhar com computadores, passaram a ser a metas, cujos desafios e provas correspondentes têm um carácter mais institucional que de movimento social.


	A fase do entusiasmo expontâneo de alguns professores e alunos, que deixaram curiosos muitos outros professores e alunos, esfumou-se. Acabou também os receios, que hoje todos percebem que infundados, de mudanças no sistema escolar devido à informatização.


	Hoje em dia, nas escolas, compreende-se, mais fácil e generalizadamente, que o processo de informatização da sociedade é moroso, dependente das vontades e capacidades de uso dos diversos actores sociais, das condições técnicas dessa utilização e das relações estruturais entre interesses diverso de investimentos, também diversos, nos campos de intervenção do movimento informático. A meta da desmistificação dos computadores pode dizer-se que está mais próximo de ser atingida, só que, ao contrário do que se poderia supôr inicialmente, não foi um processo organizado pela escola e transferido, através da aprendizagem, para o resto da Sociedade. 


	A crescente divulgação dos computadores domésticos, o que é o mesmo que dizer o alargamento do mercado potencial de compradores de computadores domésticos, assim como o uso crescente de micro-computadores nas empresas e outras organizações de trabalho, alargaram os sectores sociais com acesso aos computadores. As classes médias têm, cada vez maior facilidade de possuir um computador, de experimentar as suas habilidades com os programas informáticos e de viver e conhecer o modo de operar as máquinas inteligentes. Desse convívio, é certo, estão excluídas largas massas da população portuguesa, que têm na escola, quando a frequentam, uma oportunidade única de contacto com os computadores.





	Projecto de gestão





	Os movimentos sociais engendram concepções de gestão dos recursos disponíveis com vista à realização dos desejos de que são portadores. O movimento informático interessa-se pela informática e por aquilo que esta se interessa: fundamentalmente gestão de empresas, engenharia financeira e matemática. Supletivamente por psicologia - para o domínio da Inteligência Artificial - e pelo direito - para evitar pirataria informática, para defender os direitos, liberdades e garantias ameaçadas por usos não éticos dos ficheiros informáticos. Não se interessa por se gerir a si próprio, enquanto movimento social, pois entende a sociedade como uma soma de indivíduos.


	As experiências das escolas automáticas mostraram a imperativa necessidade de, pelo menos para já, haver professores no processo de aprendizagem dos alunos. Mas os professores, entretanto, viveram o período experimental, digamos assim, como uma ameaça e um desprestígio para a sua actividade profissional e para si próprios. 


	Uma vez ultrapassada essa fase, os informáticos na escola procuraram desenvolver as suas máquinas em articulação com a actividade dos professores, nomeadamente chamando-os a colaborar no trabalho de instalação de equipamentos nas escolas, seja para montar infraestruturas de controlo e difusão da inovação educativa, seja para informatizar os serviços administrativos, bibliotecários e outros, seja para suportar os trabalhos pedagógicos dos professores ou ainda para organizar partes do currículo segundo formas informatizadas específicas - simulação, jogo, exploração, etc.


	A frustração, porém, foi o primeiro resultado das experiências de gestão escolar com computadores. Não tanto do lado administrativo. Mas no âmbito das infraestruturas, da pedagogia, da didáctica, do apoio profissional ao desempenho dos professores, à semelhança do que também aconteceu noutros sectores de actividade, como no campo bancário e de seguros após dezenas de anos de investimentos fortes, os aumentos de produtividade não são evidentes.


	Para o futuro, o projecto de gestão da escola, concebido no seio do movimento informático, entretanto institucionalizado, pode manter-se numa perspectiva de ataque ao campo de actividades professoral, procurando impor-lhes, através das máquinas e dos seus programas, formas de comportamento e desempenho - o que está suficientemente provado não haver condições de sucesso - ou pode procurar associar-se a outras correntes de inovação no seio das escolas, cooperando com elas, servindo-as com as suas potencialidades.
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� Segundo os números do Inquérito aos Orçamentos Familiares do INE, em 1989/1990 quase 5% das famílias portuguesas tinham um computador doméstico. Esta estimativa está próxima dos resultados dos Indicadores de Conforto do INE (4,4% para 1989 e 5,4% para 1990). Estes valores médios são distribuídos de forma diferenciada segundo o rendimento das famílias, a zona de residência (nas zonas urbanas e em especial na região de Lisboa há mais computadores) e a presença de crianças em idade escolar no seio das famílias. Isso justifica que inquéritos levados a cabo junto de estudantes do secundário da região de Lisboa apontem para valores à volta de 50% dos alunos terem um computador em casa. Para ler bem tais números é preciso não perder de vista que há no sistema educativo português um forte insucesso escolar desde a primária, o que produz no secundário efeitos de concentração de jovens de estratos socio-económicos mais elevados relativamente ao conjunto da sociedade, e que nem todos os computadores domésticos são PC ou Mac. Pelo contrário. Estimou-se, em dois inquéritos da nossa autoria realizados na zona de Lisboa em 1988 e 1992, que menos de um quarto dos computadores domésticos são PC ou Mac. A maioria são pequenos equipamentos tipo Spectrum: em 1988 registámos 46% de alunos com computador em casa, 39% com Spectrum, 2% com PC e menos de 1% com Mac; em 1992 os mesmos itens registaram 55%, 22%, 21% e 1%.


� No mesmo questionário citado em último lugar na nota anterior, foram questionadas os tipos de utilização que os alunos davam aos computadores. Eis os resultados: para 1988, jogavam 79% (87% para os rapazes), faziam gráficos/desenho 34% (46% para os rapazes), programavam 33% (48% para os rapazes) usavam programas de ensino 11% (14% para os rapazes) e processador de texto 9% (11% para os rapazes). Para 1992 os mesmos resultados são: 80% (89%), 43% (50%), 32% (40%), 20% (20%), 41% (43%).


� No questionário de nossa autoria haviam perguntas dirigidas a professores. Numa delas perguntávamos se "pensam que o projecto Minerva pode mudar algo" na Educação? Imediatamente a seguir perguntávamos o mesmo em relação à Reforma Educativa. Em 1988 eram afirmativas em 84% (Minerva) e 67% (Reforma) dos casos. Em 1992, ano do fim do projecto Minerva de introdução de computadores nas escolas, eram afirmativas 75% e 54% das respostas.
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